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STF vai decidir se contrato civil de trabalhador autônomo para prestação de 
serviços é lícito

Supremo Tribunal Federal - 05/05/2025

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai julgar se é lícita a contratação civil de trabalha-
dor autônomo ou de pessoa jurídica para prestação de serviços. O tema é objeto do 
Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1532603, que teve repercussão geral reco-
nhecida pelo Plenário Virtual da Corte (Tema 1.389).

O Tribunal também vai decidir se cabe à Justiça do Trabalho ou à Justiça comum 
julgar as causas em que se discute fraude nesse tipo de contrato e se a obrigação de 
provar a alegada fraude é do autor da reclamação trabalhista ou, em sentido contrá-
rio, da empresa contratante.

Vínculo de emprego

O processo de origem é a reclamação trabalhista em que um corretor de seguros re-
quer o reconhecimento do vínculo de emprego com a Prudential do Brasil Seguros 
de Vida S.A. de 2015 a 2020.  A ação foi julgada improcedente pelo Juízo da 14ª Vara 
do Trabalho de Curitiba, ao fundamento de que a empresa não havia oferecido a ele 
uma vaga de emprego, mas um contrato de franquia de corretagem. 
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Aceitação de uso de EPI quebrado não afasta indenização a trabalhador que cortou 
o pé com facão

Tribunal Superior do Trabalho - 09/05/2025

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a Usina Bazan S.A., de 
Pontal (SP), a pagar pensão mensal vitalícia e indenização por danos morais de R$ 35 
mil a um cortador de cana-de-açúcar. O motivo é que um EPI estragado contribuiu 
para que ele se machucasse com facão e, assim, perdesse 5% da flexão do pé esquer-
do. De acordo com os ministros, é de responsabilidade da empresa o fornecimento, 
a manutenção e a reposição de equipamentos de proteção, além da fiscalização do 
uso adequado e eficiente dos EPI’s, o que não ficou comprovado neste processo. 

Empresa de telefonia é condenada por transfobia contra empregada transexual

Tribunal Superior do Trabalho - 09/05/2025

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a Datamétrica Telea-
tendimento, de Salvador (BA), a indenizar em R$10 mil uma empregada transexual 
por conduta discriminatória. Situações como não ser reconhecida pelo nome social 
e restrição ao uso do banheiro feminino levaram o colegiado à conclusão de trans-
fobia pela empresa.  

Vigilante não consegue penhora de pensão de filhos de sócio falecido de empresa de 
segurança

Tribunal Superior do Trabalho - 08/05/2025

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho não admitiu o recurso de um vigi-
lante contra decisão que negou a penhora de 30% da pensão por morte recebida pelos 
filhos do sócio da GSV Segurança e Vigilância Ltda. Segundo o colegiado, a pensão pre-
videnciária não se transmite com a herança e, portanto, não pode ser penhorada para 
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para pagar dívida trabalhista de sócio executado falecido.

Seminário discutirá mudanças climáticas e seus impactos nas relações de Trabalho

Tribunal Superior do Trabalho - 07/05/2025

Instituições do mundo do trabalho no Brasil promovem, em 22 de maio, na sede 
do Tribunal Superior do Trabalho, em Brasília, o Seminário “Mudanças Climáticas 
e seus Impactos nas Relações de Trabalho”. O evento será realizado das 9h às 13h 
e as inscrições já estão abertas. As vagas presenciais são limitadas, mas, quem não 
puder participar do evento em Brasília, poderá acompanhar a transmissão ao vivo 
no canal do TST no YouTube. No entanto, a certificação só será concedida para a 
participação presencial. Participe! Inscreva-se aqui.

Mantida dispensa de analista que acessou remotamente sistema de banco para 
burlar ponto

Tribunal Superior do Trabalho - 07/05/2025

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve sua decisão de rejeitar 
o recurso de um analista de TI do Banco do Brasil S.A. dispensado por justa causa 
por burlar o sistema de ponto eletrônico. Ao julgar embargos de declaração do tra-
balhador, o colegiado não verificou nenhuma omissão na decisão que justificasse 
o reexame do caso. 
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Em sessão solene no Senado, Marinho diz ser um absurdo estimular o debate contra a CLT

Ministério do Trabalho e Emprego - 09/05/2025

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, participou hoje (9) da sessão so-
lene em homenagem ao Dia dos Trabalhadores e das Trabalhadoras no Senado Fe-
deral. Na sessão, proposta pelo senador Paulo Paim (PT/RS), Marinho lamentou que 
o país ainda conviva com trabalho análogo à escravidão, trabalho infantil e trabalho 
degradante, além das perdas de direitos trabalhistas com a Reforma Trabalhista. 
Disse que é um “absurdo” estimular o debate contra a CLT. “A CLT é uma proteção 
ao trabalhador. Não podemos permitir que esse debate seja apropriado pelo capital 
impondo ao trabalhador ser um MEI”, argumentou.

Ministro Luiz Marinho adiantou que repetirá a Semana do Trabalho em 2026

Ministério do Trabalho e Emprego - 09/05/2025

No encerramento da Semana do Trabalho hoje (9) o ministro do Trabalho e Em-
prego, Luiz Marinho, adiantou que pretende repetir o evento no próximo ano. A 
atividades iniciaram na segunda-feira (5), na Esplanada dos Ministérios, em Brasília, 
e marcaram as comemorações do Dia do Trabalhador, que é celebrado em 1º de 
maio. Durante os cinco dias de festividades, passaram pelo evento oito ministros, 
além de trabalhadores e trabalhadoras que buscaram serviços de saúde, vacinação, 
beleza, utilidade pública e atividades culturais.

Luiz Marinho defende redução da jornada de trabalho para 40 horas semanais

Ministério do Trabalho e Emprego - 07/05/2025

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, defendeu hoje (7) em audiência 
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na Comissão do Trabalho, na Câmara dos Deputados, em Brasília, a redução da jor-
nada de trabalho de 44 horas para 40 horas semanais. Para isso, Marinho destacou 
que é necessário um diálogo equilibrado entre trabalhadores e empregadores para 
se chegar a um concesso que seja bom para todos e não prejudique a economia.

Sistema Mediador de Negociação Coletiva do Brasil é modelo para a América Latina

Ministério do Trabalho e Emprego - 05/05/2025

O Sistema de Negociação Coletiva de Trabalho (Mediador) do Ministério do Traba-
lho e Emprego, uma ferramenta importante para a negociação coletiva no Brasil, 
construída a partir dos princípios da Constituição da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), tem se tornado referência para os países da América Latina, não ape-
nas porque moderniza e agiliza os processos de negociação coletiva no Brasil, mas 
também por se consolidar como um modelo a ser seguido internacionalmente, 
contribuindo para a construção de um ambiente de trabalho mais justo e demo-
crático em todo o continente.

Serviço para pedir reembolso de descontos indevidos estará disponível pelos canais de 
atendimento do INSS a partir da próxima quarta, 14

Ministério da Previdência Social - 08/05/2025

Os aposentados e pensionistas do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) que ti-
veram descontos associativos em seus contracheques começarão a ser notificados 
a partir da próxima terça-feira (13), por meio do aplicativo Meu INSS. A informação 
foi anunciada hoje (8) pelo presidente do INSS, Gilberto Waller Júnior, durante en-
trevista coletiva, que contou com a participação também da AGU (Advocacia-Geral 
da União), CGU (Controladoria-Geral da União) e do Ministério da Previdência Social.

Pesquisa revela como gestão por metas afeta chefes intermediários e favorece o 
assédio moral

Fundacentro - 09/05/2025

A tecnologista da Fundacentro, Daniela Sanches Tavares, defendeu sua tese de 
doutorado na Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo (USP). 
Intitulada “Processos de mediação do assédio moral no cotidiano de chefes inter-
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mediários: subsídios para a prevenção”, a pesquisa, orientada pela professora Frida 
Marina Fischer, lança luz sobre a realidade silenciosa e tensa vivida por chefes inter-
mediários (as) no contexto organizacional contemporâneo, em 8 de abril de 2025.

Projeto em São Carlos é experiência exitosa de inclusão de pessoas com deficiência 
no trabalho

Fundacentro - 05/05/2025

Os direitos individuais e as garantias sociais das pessoas com deficiência, envolven-
do educação, trabalho e cultura, passaram a ter previsão legal no Brasil a partir da 
década de 1990. No entanto, o processo de inclusão é complexo e extrapola a mera 
aplicação da lei. Demanda ações interdisciplinares e interinstitucionais e a supera-
ção de diversas barreiras econômicas, sociais e políticas. Um exemplo de sucesso é 
apresentado no relato de experiência Ações articuladas e política pública de inclu-
são de pessoas com deficiência no trabalho no município de São Carlos, São Paulo, 
Brasil.
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MPT critica flexibilização das leis trabalhistas no Senado

Ministério Público do Trabalho - 09/05/2025

Em sessão especial do Senado Federal em homenagem ao Dia do Trabalhador e da 
Trabalhadora, o Ministério Público do Trabalho (MPT) criticou a flexibilização das leis 
trabalhistas no Brasil. O debate ocorreu nesta sexta-feira (9), no Plenário da Casa. 
A instituição foi representada pela coordenadora nacional de Defesa do Meio Am-
biente do Trabalho e da Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (Codemat) do MPT, 
Cirlene Luiza Zimmermann. 

MPT-PR sedia audiência coletiva do Fórum Estadual de Liberdade Sindical

Ministério Público do Trabalho - 09/05/2025

O Ministério Público do Trabalho no Paraná (MPT-PR) sediará, na próxima terça-feira 
(13/05), uma audiência coletiva do Fórum de Liberdade Sindical do estado, na qual 
será debatido o tema “Desafios e estratégias do movimento sindical no contexto 
atual”. O evento, que será realizado a partir das 9h30, no auditório da sede do MPT-
-PR, em Curitiba, tem o apoio da Coordenadoria Nacional de Promoção da Liberda-
de Sindical do MPT (Conalis-MPT) e é uma das atividades do Maio Lilás, campanha 
promovida pelo MPT que, em 2025, tem como slogan “CLT: quem conhece, defen-
de”. A audiência também poderá ser acompanhada ao vivo pelas redes sociais das 
centrais sindicais.

Justiça mantém condenação de empresa de SC por fraudes na contratação de empre-
gados como cooperados

Notícias do Ministério Público do Trabalho
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Ministério Público do Trabalho - 08/05/2025

A 3ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região decidiu, por unanimi-
dade, negar provimento ao recurso da empresa MKJ Importação & Comércio Ltda., 
posteriormente denominada Singulariun Importação e Comércio EIRELI. As em-
presas adquirentes do grupo Makenji foram denunciadas ao Ministério Público do 
Trabalho em Santa Catarina (MPT-SC), em 2019, acusadas de fraude nos direitos 
trabalhistas ao intermediar mão de obra por meio de cooperativas.



SINAIT pede a revogação da IN nº 1 ao ministro do Trabalho

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 09/05/2025

O SINAIT encaminhou, nesta sexta-feira, 9 de maio, carta ao ministro do Trabalho e 
Emprego, Luiz Marinho, em que solicita, com base em argumentos factíveis, a revo-
gação imediata da Instrução Normativa nº 1, que promoveu alterações na atividade 
de análise e tramitação dos processos administrativos decorrentes da lavratura de 
auto de infração trabalhista e notificação de débito de Fundo de Garantia do Tem-
po de Serviço - FGTS e de Contribuição Social.

SINAIT alerta para riscos da codificação e cobra a implementação da Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 07/05/2025

A Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência da Câmara dos De-
putados (CPD) promoveu, nesta terça-feira, 6 de maio, uma audiência pública para 
debater a criação do Código Brasileiro de Inclusão (CBI), no Auditório Nereu Ramos. 
A ideia é que a norma consolide todas as leis federais que garantem direitos às pes-
soas com deficiência. Na ocasião, a delegada sindical do SINAIT em Santa Catarina, 
Daniele Neves, que participou do debate de forma on-line, alertou para os riscos da 
codificação e cobrou a implementação da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI).

SINAIT defende redução da jornada para melhorar condições de vida e gerar em-
pregos, em audiência na CDH do Senado

Notícias do Sindicato Nacional dos 
Auditores Fiscais do Trabalho
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Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 06/05/2025

Os benefícios da redução da jornada de trabalho no Brasil, especialmente para tra-
balhadores de baixa renda, foram destacados pela Auditora Fiscal do Trabalho Erika 
Medina durante audiência pública na Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa do Senado, nesta segunda-feira, 5 de maio. A discussão integra o ci-
clo de debates sobre o Novo Estatuto do Trabalho, previsto na Sugestão Legislati-
va (SUG) 12/2018, proposto por entidades que atuam na defesa da fiscalização das 
relações de trabalho, como o SINAIT, que integrou a Subcomissão Temporária do 
Estatuto do Trabalho (CDHET), criada em 2016.

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/133210


Sistema de perícia na Justiça do Trabalho: naturalizamos o absurdo

Consultor Jurídico - 11/05/2025

Volta e meia me pego pensando em práticas que hoje parecem normais, mas que, 
no futuro, vão parecer absurdas. Coisas que estão tão naturalizadas na rotina dos 
fóruns que já nem geram incômodo, mas que, quando olhadas com um mínimo de 
distanciamento, revelam falhas estruturais. Um exemplo evidente disso é o modelo 
atual de nomeação e atuação dos peritos na Justiça do Trabalho.

É imprescindível e urgente a superação da Súmula nº 439 do TST

Consultor Jurídico - 11/05/2025

Após a decisão do STF, as Turmas do TST se dividiram: uma corrente com o enten-
dimento de que, nas atualizações de indenizações por danos morais, permanece 
válido o entendimento consagrado na Súmula nº 439 do TST; a outra corrente, com 
o entendimento de que a súmula se encontra superada pela decisão do STF na ADC 
nº 58.

STF às turras com o TST: um epílogo

Consultor Jurídico - 10/05/2025

Em 12 de abril, por dez votos a favor e um contra, o Supremo Tribunal Federal de-
cidiu pela existência de “repercussão geral da matéria constitucional” trazida no 
caso judicial ARE 1.532.603-PR, no qual se debate a possibilidade de ser ver como 
emprego e, assim, regidas pela CLT, um sem-número de relações de trabalho que, 
constitucional, legal ou contratualmente, a repelem. 
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TRT-23 autoriza destinação de valores de ação civil pública a fundos diversos do FAT

Consultor Jurídico - 10/05/2025

A 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 23º região (MT) atendeu a pedido 
do Ministério Público do Trabalho e autorizou que os valores resultantes de ações 
civis públicas sejam destinados a fundos diversos do Fundo de Amparo ao Traba-
lhador e do Fundo de Defesa de Direitos Difusos.

Trabalhador apelidado de ‘cabrito’ será indenizado por insultos e metas abusivas

Consultor Jurídico - 10/05/2025

A 9ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) manteve a condena-
ção de uma empresa do ramo de telecomunicações ao pagamento de indenização 
por danos morais de R$ 8 mil a ex-empregado, por abuso na cobrança de metas e 
tratamento humilhante no ambiente de trabalho.

Mãe de criança com deficiência deve ter jornada de trabalho reduzida

Consultor Jurídico - 09/05/2025

Mães de crianças com deficiência têm direito à redução da jornada de trabalho, 
para que possam acompanhar os filhos nos tratamentos médicos. Com esse enten-
dimento, a juíza substituta Cristiane Helena Pontes, da Vara do Trabalho de Atibaia 
(SP), concedeu liminar a uma servidora para que sua jornada seja reduzida a 20 ho-
ras semanais, sem prejuízo do salário.

Supermercado pagará indenização por fala racista de empregada contra colega

Consultor Jurídico - 09/05/2025

A 11ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) condenou um su-
permercado de Belo Horizonte a pagar indenização por danos morais, no valor de 
R$ 15 mil, após uma empregada proferir falas racistas contra a colega de trabalho. 
No processo, uma testemunha confirmou que uma das empregadas do setor se 
referia à colega em tom pejorativo e discriminatório em virtude da etnia dela.

https://www.conjur.com.br/2025-mai-10/trt-23-autoriza-destinacao-de-valores-de-acao-civil-publica-a-fundos-diversos-do-fat/
https://www.conjur.com.br/2025-mai-10/trabalhador-apelidado-de-cabrito-sera-indenizado-por-insultos-e-metas-abusivas/
https://www.conjur.com.br/2025-mai-09/mae-de-crianca-com-deficiencia-deve-ter-jornada-de-trabalho-reduzida/
https://www.conjur.com.br/2025-mai-09/supermercado-pagara-indenizacao-apos-fala-racista-de-empregada-contra-colega/


Aplicação do artigo 9º da CLT na controvertida prestação de serviços

Consultor Jurídico - 09/05/2025

A aplicação do artigo 9º da CLT, para atacar a contratação de pessoa jurídica a fim 
de imputar a nulidade do contrato de prestação de serviços, tem sido constante-
mente invocado para atribuir fraude praticada em relação aos direitos trabalhistas. 
Todavia, considerando que a Consolidação das Leis do Trabalho trata, em todo seu 
arcabouço, da aplicação de normas incidentes sobre contratos de trabalho sob vín-
culo de emprego, parece-nos que há antecipação inadequada na argumentação.

Ausência de pagamento de adicional de insalubridade resulta em rescisão indireta

Consultor Jurídico - 08/05/2025

A juíza Marcylena Tinoco de Oliveira, da 1ª Vara do Trabalho de Santo André (SP), 
declarou a rescisão indireta do contrato de uma trabalhadora gestante em razão da 
ausência do pagamento de adicional de insalubridade. Para a magistrada, houve 
falta grave do empregador, principalmente por manter a autora grávida exercendo 
funções em ambiente nocivo à saúde, o que viola expressamente a Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT).

Atendente grávida que apresentou atestados falsos é dispensada por justa causa

Consultor Jurídico - 08/05/2025

A 4ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (BA) manteve, de forma 
unânime, a justa causa aplicada a uma atendente grávida de um restaurante de 
Salvador, após a comprovação de que ela apresentou seis atestados médicos falsos 
para justificar faltas. Para os desembargadores, a atitude da empregada, além de 
configurar ato de improbidade, comprometeu a confiança necessária à continuida-
de do vínculo de emprego. A decisão confirmou a sentença da 25ª Vara do Trabalho 
de Salvador.

Trabalhador dispensado por uso de dreads receberá indenização

Consultor Jurídico - 07/05/2025

https://www.conjur.com.br/2025-mai-09/aplicacao-do-artigo-9o-da-clt-na-controvertida-prestacao-de-servicos/
https://www.conjur.com.br/2025-mai-08/juiza-constata-insalubridade-e-ordena-rescisao-indireta-de-contrato-de-trabalho/
https://www.conjur.com.br/2025-mai-08/atendente-gravida-que-apresentou-atestados-falsos-e-dispensada-por-justa-causa/
https://www.conjur.com.br/2025-mai-07/trabalhador-dispensado-por-uso-de-dreads-recebera-indenizacao/


A 4ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) condenou uma 
revendedora de carros de Belo Horizonte ao pagamento de indenização por danos 
morais, no total de R$ 5 mil, a um trabalhador que foi dispensado de forma discri-
minatória por usar dreads e tranças no cabelo. O profissional gravou um áudio no 
qual o supervisor deixa claro que o cabelo do profissional gerava um impasse na 
empresa.

Tema 125/TST fortalece proteção ao trabalhador com doença ocupacional

Consultor Jurídico - 06/05/2025

O julgamento do Tema 125 pelo TST (Tribunal Superior do Trabalho) marca um im-
portante avanço na proteção social dos trabalhadores acometidos por doença ocu-
pacional. Trata-se de recurso de revista repetitivo (RR-0020465-17.2022.5.04.0521) 
com repercussão geral no âmbito da Justiça do Trabalho, que pacificou entendi-
mento a respeito dos requisitos para o reconhecimento da estabilidade provisória 
prevista no artigo 118 da Lei nº 8.213/1991.

PGR se posiciona contra trechos da Lei da Igualdade Salarial

Consultor Jurídico - 05/05/2025

Nas ações que contestam trechos da Lei da Igualdade Salarial, o procurador-geral 
da República, Paulo Gonet, defendeu afastar qualquer possibilidade de divulgação, 
nos relatórios de transparência salarial, de valores vinculados a cargos ou funções 
identificadas; e invalidar a necessidade de implementação de plano para mitiga-
ção de desigualdade salarial nos casos de empresas que tenham justificativa válida 
para isso, baseada na CLT.

TRT-2: Empresa indenizará motorista por varizes agravadas pelo trabalho

Migalhas - 10/05/2025

A 17ª turma do TRT da 2ª região  reconheceu a responsabilidade de empresa de 
transporte coletivo por doença ocupacional desenvolvida por ex-empregado e fi-
xou indenização por danos morais no valor de R$ 30 mil e pensão mensal propor-
cional à redução da capacidade de trabalho, arbitrada em 50% do último salário. 

https://www.conjur.com.br/2025-mai-06/importancia-da-aprovacao-do-tema-125-pelo-tst-fortalecendo-a-protecao-ao-trabalhador-com-doenca-ocupacional/
https://www.conjur.com.br/2025-mai-05/pgr-se-posiciona-contra-trechos-da-lei-da-igualdade-salarial/
https://www.migalhas.com.br/quentes/429596/trt-2-empresa-indenizara-motorista-por-varizes-agravadas-no-trabalho


TRT-2 concede horas extras mesmo sem reconhecer jornada de 20h diárias

Migalhas - 09/05/2025

A 9ª turma do TRT da 2ª região condenou duas empresas de transporte ao paga-
mento de horas extras a motorista que alegou ter trabalhado 20h horas por dia. A 
decisão fixou a jornada em 15 horas diárias com uma folga semanal aos domingos, 
considerando a atividade exercida e os limites da condição humana.

Empresa indenizará empregada por assédio moral após anúncio de gravidez

Migalhas - 09/05/2025

A 6ª turma do TRT da 3ª região manteve a decisão que concedeu a trabalhadora 
gestante indenização de R$ 10 mil por danos morais, rescisão indireta do contrato e 
indenização referente ao período de estabilidade gestacional, em razão de assédio 
moral sofrido no trabalho. O relator, desembargador Anemar Pereira Amaral, desta-
cou que “a discriminação contra a mulher, ainda mais gestante, é odiosa e merece 
ser veementemente repudiada”.

Entenda como serão contados os prazos no Judiciário a partir de 16/5

Migalhas - 09/05/2025

A partir de 16 de maio de 2025, os prazos processuais em todo o Poder Judiciário 
brasileiro passarão a ser contados exclusivamente com base nas publicações feitas 
no Domicílio Judicial Eletrônico ou no DJEN - Diário de Justiça Eletrônico Nacional. 
A medida está prevista na resolução CNJ 569/24, que atualiza a regulamentação do 
uso do Domicílio Judicial Eletrônico e visa uniformizar os procedimentos de comuni-
cação de atos judiciais em todos os tribunais do país.

Empregada trans impedida de usar banheiro feminino será indenizada

Migalhas - 09/05/2025

A 2ª turma do TST condenou empresa de teleatendimento a pagar indeniza-
ção de R$ 10 mil a ex-funcionária transexual por conduta discriminatória. A de-
cisão foi motivada por atos transfóbicos, como a recusa da empresa em reco-
nhecer o nome social da empregada e a restrição ao uso do banheiro feminino. 
 

https://www.migalhas.com.br/quentes/430000/trt-2-concede-horas-extras-mesmo-sem-reconhecer-jornada-de-20h-diarias
https://www.migalhas.com.br/quentes/429968/empresa-indenizara-mulher-por-assedio-moral-apos-anuncio-de-gravidez
https://www.migalhas.com.br/quentes/429972/entenda-como-serao-contados-os-prazos-no-judiciario-a-partir-de-16-5
https://www.migalhas.com.br/quentes/429966/empregada-trans-impedida-de-usar-banheiro-feminino-sera-indenizada


Procurador do MPT afirma que “pejotização é forma de fraudar a lei”

Migalhas - 08/05/2025

A chamada “pejotização” é uma forma de burlar a legislação trabalhista, segundo 
avaliação do titular da Coordenadoria Nacional de Combate às Fraudes nas Rela-
ções de Trabalho do MPT, o procurador Renan Kalil. Em entrevista à Agência Brasil, 
ele classificou a prática como fraude e explicou por que considera ilegítima a con-
tratação de pessoas físicas por meio de pessoas jurídicas em determinadas situa-
ções.

Trabalhadora que gravou assédio sexual de gerente receberá R$ 10 mil

Migalhas - 07/05/2025

Indústria de embalagens plásticas deverá indenizar em R$ 10 mil por danos morais 
trabalhadora vítima de assédio sexual praticado pelo gerente. A 9ª turma do TRT da 
3ª região entendeu que  ficaram comprovadas investidas sexuais inoportunas do 
gerente, que violaram a dignidade e a liberdade sexual da trabalhadora.

Nova tese do TST prevê que estabilidade por doença ocupacional não depende mais 
de afastamento superior a 15 dias

Revista Proteção - 09/05/2025

Em decisão paradigmática, o Tribunal Superior do Trabalho (TST) — no julgamento 
do Tema Repetitivo 125 — firmou tese que altera substancialmente a interpretação 
da estabilidade provisória por doença ocupacional prevista no artigo 118 da Lei nº 
8.213/91. A Corte fixou entendimento de que não é mais necessário o afastamento 
superior a 15 dias nem o recebimento de auxílio-doença acidentário (espécie B91) 
para que o empregado faça jus à estabilidade de 12 meses após o retorno ao traba-
lho.

Tendinite no trabalho leva milhares a buscar direitos no INSS

Revista Proteção - 08/05/2025

https://www.migalhas.com.br/quentes/429903/procurador-do-mpt-afirma-que-pejotizacao-e-forma-de-fraudar-a-lei
https://www.migalhas.com.br/quentes/429748/trabalhadora-que-gravou-assedio-sexual-de-gerente-recebera-r-10-mil
https://protecao.com.br/geral/nova-tese-do-tst-preve-que-estabilidade-por-doenca-ocupacional-nao-depende-mais-de-afastamento-superior-a-15-dias/
https://protecao.com.br/geral/nova-tese-do-tst-preve-que-estabilidade-por-doenca-ocupacional-nao-depende-mais-de-afastamento-superior-a-15-dias/
https://protecao.com.br/geral/tendinite-no-trabalho-leva-milhares-a-buscar-direitos-no-inss/


Movimentos repetitivos, posturas inadequadas e esforços intensos marcam o coti-
diano de milhões de trabalhadores. Essas condições, muitas vezes negligenciadas, 
resultam em lesões como a tendinite, uma inflamação que afeta tendões e compro-
mete a capacidade laboral. Conhecida também como LER/DORT (Lesão por Esforço 
Repetitivo/Distúrbio Osteomuscular Relacionado ao Trabalho), a tendinite é uma 
das principais causas de afastamento no Brasil. A Organização Mundial da Saúde 
estima que uma em cada 100 pessoas sofre com a condição.

Economia está madura para redução da jornada, afirma ministro do Trabalho

Revista Proteção - 08/05/2025

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho (PT), afirmou na última quarta-fei-
ra (7) que a economia brasileira está pronta para uma redução da jornada máxima 
dos trabalhadores. Atualmente, a Constituição brasileira define como expediente 
máximo oito horas diárias e 44h semanais.

MTE divulga Análise de Impacto Regulatório sobre contêineres em áreas de vivên-
cia na NR-24

Revista Proteção - 06/05/2025

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) divulgou a Análise de Impacto Regula-
tório (AIR)referente ao uso de contêineres em áreas de vivência e para ocupação 
de pessoas, no âmbito da Norma Regulamentadora nº 24 (NR-24), que trata das 
condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho. Acesse aqui o relatório 
completo da AIR.

Seminário destaca papel da OIT na efetivação das normas fundamentais do trabalho

Organização Internacional do Trabalho - 06/05/2025

A Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho 
(Enamat), o Tribunal Superior do Trabalho (TST) e a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) organizaram nesta segunda-feira (5), o seminário “As Normas Funda-
mentais do Trabalho e o papel da OIT na sua efetivação”. A diretora Regional da OIT 
para América Latina e Caribe, Ana Virgínia Moreira Gomes, participou da abertura 
do evento.

https://protecao.com.br/geral/economia-esta-madura-para-reducao-da-jornada-afirma-ministro-do-trabalho/
https://protecao.com.br/geral/mte-divulga-analise-de-impacto-regulatorio-sobre-conteineres-como-areas-de-vivencia-na-nr-24/
https://protecao.com.br/geral/mte-divulga-analise-de-impacto-regulatorio-sobre-conteineres-como-areas-de-vivencia-na-nr-24/
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/analise-de-impacto-regulatorio-air/pdfs/relatorio-air_nr-24-aprovado.pdf
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/news/seminario-destaca-papel-da-oit-na-efetivacao-das-normas-fundamentais-do


Comissão Mista do Congresso é instalada para analisar MP que cria programa “Cré-
dito do Trabalhador”

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 08/05/2025

O Congresso Nacional instalou, nesta quarta-feira (7), a Comissão Mista responsável 
por analisar a Medida Provisória nº 1.292/2025, que institui o programa Crédito do 
Trabalhador. A iniciativa propõe uma nova modalidade de empréstimo consignado 
voltada a trabalhadores formais, inclusive rurais, domésticos e Microempreendedo-
res Individuais (MEIs), com possibilidade de garantia via saldo do FGTS.

CPRT/CBIC realiza 1ª reunião de 2025 com foco em mão de obra, segurança e temas 
jurídicos

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 07/05/2025

A Comissão de Política de Relações Trabalhistas (CPRT) da Câmara Brasileira da In-
dústria da Construção (CBIC) realizou nesta terça-feira (6/5) sua primeira reunião de 
2025, no formato online. O encontro reuniu representantes do setor da construção 
para discutir temas prioritários como escassez de mão de obra, capacitação, pre-
venção de acidentes e desafios jurídicos.

Seconci-SP: Controle permanente garante vida normal ao paciente com asma

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 05/05/2025

Falta de ar ou dificuldades para respirar, chiado ou aperto no peito, e tosse. Esses 
sintomas, que podem se agravar à noite, são característicos da asma, uma doença 
inflamatória dos brônquios, cujo diagnóstico precisa ser confirmado por um médi-
co e ter seu acompanhamento bem controlado.

https://cbic.org.br/comissao-mista-do-congresso-e-instalada-para-analisar-mp-que-cria-programa-credito-do-trabalhador/
https://cbic.org.br/comissao-mista-do-congresso-e-instalada-para-analisar-mp-que-cria-programa-credito-do-trabalhador/
https://cbic.org.br/cprt-cbic-realiza-1a-reuniao-de-2025-com-foco-em-mao-de-obra-seguranca-e-temas-juridicos/
https://cbic.org.br/cprt-cbic-realiza-1a-reuniao-de-2025-com-foco-em-mao-de-obra-seguranca-e-temas-juridicos/
https://cbic.org.br/seconci-sp-controle-permanente-garante-vida-normal-ao-paciente-com-asma/


Atos Normativos

RADAR 
TRABALHISTA

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 31, DE 2025 (DOU 
de 05/05/2025 Seção I Pág. 02) - Faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Cons-
tituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, 
a Medida Provisória nº 1.292, de 12 de março de 2025, publicada, em Edição extra, 
no Diário Oficial da União no mesmo dia, mês e ano, que “Altera a Lei nº 10.820, de 
17 de dezembro de 2003, que trata sobre as operações de crédito consignado de 
empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De-
creto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, de trabalhadores regidos pela Lei nº 5.889, 
de 8 de junho de 1973, e pela Lei Complementar nº 150, de 1º de junho de 2015, e de 
diretores não empregados com direito ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
- FGTS, para dispor sobre a operacionalização das operações de crédito consignado 
por meio de sistemas ou de plataformas digitais”, tem sua vigência prorrogada pelo 
período de sessenta dias;

CIRCULAR CAIXA Nº 1.085, DE 30 DE ABRIL DE 2025 (DOU de 05/05/2025 Seção I 
Pág. 43) - Divulga versão atualizada do Manual de Fomento do Agente Operador do 
FGTS;

PORTARIA CONJUNTA MPS/MGI/CC Nº 20, DE 22 DE ABRIL DE 2025 (DOU de 
05/05/2025 Seção I Pág. 76) - Disciplina o Programa de Gerenciamento de Bene-
fícios - PGB no âmbito do Instituto Nacional do Seguro Social e do Departamento 
de Perícia Médica Federal da Secretaria de Regime Geral de Previdência Social do 
Ministério da Previdência Social;

PORTARIA CONJUNTA DIRBEN/PFE-INSS/ Nº 10, DE 25 DE ABRIL DE 2025 (DOU 
de 07/05/2025 Seção I Pág. 69) - Disciplina o cumprimento da decisão proferida no 
Agravo de Instrumento Nº 5051614-14.2017.404.000-TRF4, nos autos da Ação Civil 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/ato-do-presidente-da-mesa-do-congresso-nacional-n-31-de-2025-626990491
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-caixa-n-1.085-de-30-de-abril-de-2025-626992068
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-conjunta-mps/mgi/cc-n-20-de-22-de-abril-de-2025-627006884
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-conjunta-dirben/pfe-inss/-n-10-de-25-de-abril-de-2025-627646804


Pública Nº 5016901-44.2017.4.04.7200/SC, que determina que o INSS se abstenha de 
exigir dos beneficiários os valores pagos a eles indevidamente a título de benefício 
previdenciário e assistencial em decorrência de erros administrativos, nos quais não 
tenha havido a comprovação da conduta de má-fé ou o dolo do recebedor do be-
nefício;

PORTARIA Nº 673, DE 8 DE MAIO DE 2025 (DOU de 09/05/2025 Seção I Pág. 96) - Dis-
põe sobre a Comissão Nacional para a Erradicação do Trabalho Escravo e seu Grupo 
Executivo de Trabalho, e dá outras providências.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-673-de-8-de-maio-de-2025-628455145


Dados estatísticos do Caged/MTE

RADAR 
TRABALHISTA

Estoque de trabalhadores formais na Indústria da Construção por região (mar/25):

Fonte: Novo Caged/MTE

171.254

557.320

1.490.811

468.124

268.948 1.766

NORTE NORDESTE SUDESTE SUL CENTRO-
OESTE

NÃO 
IDENTIFICADO
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